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RESUMO 

 

Este trabalho apresenta uma breve recapitulação histórica da segurança alimentar 

chinesa e ressalta os efeitos econômicos do aumento da demanda chinesa por grãos de 

soja sobre as relações comerciais sino-brasileiras no período de 2009 a 2017.  Rememora, 

também, a conjuntura internacional partindo do período em que tais relações se estabele-

ceram e explanar quais fatores econômicos que despertaram o interesse chinês em apro-

fundar as relações comerciais com o Brasil. Pois, diante da importância da soja dentro 

nas relações comerciais  sino-brasileiras, faz-se necessária  a promoção de estudos para 

melhor compreensão do Brasil acerca do papel chinês no mercado brasileiro, especial-

mente no setor agroexportador. 
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ABSTRACT 

This paper presents a brief historical recap and highlight the economic effects of 

the increase in Chinese demand for soybeans in Sino-Brazilian trade relations from 2009 

to 2017. It exposes, as well, the international conjuncture from the period, where such 

relations were established, and explain the economics factors aroused the Chinese interest 

in deepening trade relations with Brazil. Because of the importance of soy within Sino-

Brazilian trade relations, it is necessary to promote studies to better understand Brazil 

about the Chinese role in the Brazilian market, especially in the agro-export sector. 

 

Keywords: China; Brazil; Commercial Relations; Food Security, Soybean 
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INTRODUÇÃO 

 

 Força motriz do crescimento econômico mundial na atualidade, a República Po-

pular da China (RPC) apresenta preocupações relacionadas à segurança alimentar. Em-

bora componha cerca de 20% da população mundial, o país detém, aproximadamente, 9% 

das terras aráveis do mundo e 6% do suprimento de água doce mundial. Não obstante, 

atualmente a China ocupa o primeiro lugar no mundo em termos de produção de cereais, 

algodão, frutas, legumes, carne, aves, ovos e produtos pesqueiros. Além dos recursos li-

mitados, a sensibilidade chinesa à segurança alimentar reflete a herança histórica da 

Grande Fome Chinesa vivenciada no período de 1958 e 1961, consequente do Plano do 

Grande Salto Adiante, campanha adotada no governo de Mao Tsé-Tung que acarretou na 

morte de cerca de 30 milhões de chineses. O entendimento chinês sobre segurança ali-

mentar compreende a autossuficiência enquanto a principal prioridade do governo chinês 

e como fator importante na legitimidade política, no qual se destaca o setor de grãos 

(CHINA, 2011; FAO, 2018; GOVOS, 2010; LI, 2007; ZHA; ZHANG, 2013). 

 

A intensificação das relações bilaterais sino-brasileira reflete o crescimento eco-

nômico chinês e seu novo o papel geopolítico no sistema internacional.  Este crescimento 

econômico decorreu de vários fatores que serão tratados nesta monografia, do quais se 

destacam a estratégia do governo em promover o país como exportador, por meio de sua 

ascensão competitiva de sua economia nos mercados estrangeiros; a distinta concepção 

chinesa de segurança alimentar que repousa nos traumas históricos da fome e na insegu-

rança do país com o mercado internacional de alimentos; a busca chinesa por opções de 

parcerias comerciais alternativas às tradicionais grandes empresas, norteadas aos interes-

ses das grandes potências e, consequentemente, na participação crescente da RPC no co-

mércio global. De modo que, em 2015, a China já estava estabelecida como o principal 

parceiro comercial de 120 países (JAMIL apud BARBOSA; CORRÊA 2017). 

 Historicamente, a RPC tem se consolidado como importante exportador de capi-

tal, protagonizando no cenário internacional diversos temas relevantes à governança glo-

bal. Sua entrada como membro na OMC em 2001 e sua busca por parcerias estratégicas 

e promoção do desenvolvimento de países em desenvolvimento, bem como o interesse 

em assegurar sua segurança alimentar e nutrir a demanda doméstica por recursos para 
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manter o ritmo de crescimento, tornou atraente uma aproximação com o Brasil (BRASIL, 

2011).    

Enquanto maior parceiro comercial do Brasil, a China importa majoritariamente 

commodities , em especial a soja, minério de ferro e o petróleo, que correspondem a cerca 

de 72% das vendas brasileiras para o país. “Em 2012, tornou igualmente o principal for-

necedor de produtos importados pelo Brasil.” (BARBOSA, CORRÊA, 2017). 

Em ordem de sua grande relevância na pauta de exportação brasileira, optou-se 

por adotar a soja como estudo de caso, e, também, devido ao fato de ser um produto 

distinto pois é uma exceção no contexto do plano governamental chinês para autossufici-

ência em grãos.  

A metodologia escolhida para a monografia tem caráter qualitativo descritivo, ba-

seada na revisão de literatura acerca do tema e uma análise de dados coletados do Minis-

tério de Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), Departamento de Agricultura 

dos Estados Unidos (USDA), Banco Mundial (BM), Fundo Monetário Internacional 

(FMI), Organização Mundial do Comércio (OMC), Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura (FAO) e China Statistical Yearbook. Estas fontes serão usadas 

para auxiliar na identificação da estratégia de segurança alimentar chinesa no setor de 

grãos, bem como quais os principais incentivos chineses para a produção de soja brasileira 

e, por fim, descrever como tal estratégia chinesa influi sobre a aproximação na relação 

bilateral entre Brasil e China no período de 2009 a 2017. 

O trabalho está organizado em dois capítulos. No primeiro, buscou-se compreen-

der a concepção de segurança alimentar chinesa, que é atrelado à autossuficiência em 

grãos, e os principais motivos de sua busca por grãos no mercado internacional. 

No segundo capítulo, há uma breve recapitulação histórica das relações bilaterais 

sino-brasileira e busca-se explanar o interesse chinês na produção de soja brasileira. 

Por fim, conclui-se que o governo chinês concebe segurança alimentar como si-

nônimo de autossuficiência em grãos. O país recorre aos mercados internacionais como 

uma alternativa à obtenção de alimentos e recursos necessários para assegurar o desen-

volvimento e bem-estar social. Entretanto, a China compreende o comércio internacional 
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como insuficiente para suprir a demanda interna, justificando o interesse em autossufici-

ência no setor de grãos, reforçado pelo alto custo logístico e de importação que não são 

bem vistos pelo governo. 

Ademais, as limitações climáticas e geográficas da China tornam desfavorável a 

produção de grãos, devido às vantagens comparativas no setor. A China recebeu diversas 

críticas no sistema internacional devido aos casos de dumping e aquisições de terras es-

trangeiras. No caso brasileiro, o Land Grab está relacionado a investimentos em regiões 

fornecedoras de grãos, como a soja produzida pelo Mato Grosso, para garantir a oferta de 

commodities nos mercados domésticos chineses.  

A literatura examinada compreensão de que há reforçou o interesse do governo e 

setor privado brasileiro em atender à demanda chinesa, mas mostrou uma preocupação 

do Brasil em relação ao crescente poder e influência chineses sobre sua produção logística 

do setor agrícola. Assim, apesar da intensificação progressiva dos investimentos no setor 

agrícola, novos estudos precisam ser conduzidos para entender os interesses da China no 

território brasileiro. 

Apesar do interesse chinês em atingir 100% de autossuficiência na produção de 

grãos, o país ainda depende das exportações brasileiras para minimizar suas vulnerabili-

dades às oscilações nos preços das commodities nos mercados internacionais; fato que 

colabora com a importância da manutenção contínua de estudos sobre as demandas chi-

nesas por grãos internacionais e seus investimentos contemporâneos no setor agrícola 

brasileiro. 
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CAPÍTULO 01 - A FOME CHINESA: A ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA ALI-

MENTAR CHINESA E A BUSCA DA CHINA POR GRÃOS INTERNACIONAIS 

 

 

Introduzido na Europa, durante o contexto da I Guerra Mundial, o conceito de 

segurança alimentar repousa sua origem na ideia de segurança nacional e na capacidade 

do país de produzir e abastecer sua própria população, de forma que não fique vulnerável 

a possíveis cercos, embargos ou boicotes de teor político ou militar (PARANÁ, 2006 

Apud MINIGLIA, 2009). 

Este conceito passou por refinamentos ao longo do tempo e, desde 1996, a Orga-

nização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) define segurança 

alimentar enraizados em quatro objetivos, isto é: oferta adequada de alimentos; o acesso 

dos indivíduos a alimentos adequados para uma dieta nutritiva; a estabilidade da oferta e 

dos mercados; e a segurança no acesso aos alimentos ofertados (FAO, 2008).  

Segundo a declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial e Plano de 

Ação da Cúpula Mundial da Alimentação: 

 

Existe segurança alimentar quando as pessoas têm, a todo momento, acesso 

físico e econômico a alimentos seguros, nutritivos e suficientes para satisfazer 

as suas necessidades dietéticas e preferências alimentares, a fim de levarem 

uma vida ativa e sã (FAO, 1996). 1 

  

 

Embora não exista definição pelas autoridades chinesas acerca da concepção de 

segurança alimentar, conforme estudos do Zha e Zhang (2013), a China concebe segu-

rança alimentar equivalente à segurança em grãos, com foco central na autossuficiência 

em grãos. A percepção chinesa acerca da autossuficiência alimentar é moldada pela lem-

brança da fome e sua estrutura política, econômica e cultural (MANIGLIA, 2009; ZHA; 

ZHANG. 2013). 

 

É estimado que de 108 a.C à 1911 houve uma seca ou fome induzida por inun-

dações em pelo menos uma província na China quase todos os anos (Mukher-

jee 2012). No século XVII, por exemplo, a fome tornou-se comum, especial-

mente no Norte da China; agravado pelo tempo raramente frio e seco nove 

milhões fatalidades foram causadas pela fome no norte da China de 1876 a 

 
1 Disponível em:  http://www.fao.org/docrep/003/w3613p/w3613p00.htm 
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1879. A fome continuou na China até muito recentemente. Em 1920 e 1921, 

em certas províncias pelo menos 500.000 pessoas morreram, e de um estimado 

48,8 milhões nestas cinco províncias, mais de 19,8 milhões foram declarados 

indigentes. Entre dois e três milhões morreram na província de Henan em 1943 

(L. Li 2011) (ZHA; ZHANG,2013. p. 460-461, Tradução nossa). 

 

  A China foi constantemente assombrada pela fome no período colonial e feudal e, 

de tempos em tempos, o governo chinês estima que, por causa do atraso da produção 

agrícola, cerca de 80% da população sofreu de fome ou semi-fome; isto é, a ingestão de 

menos calorias do que o necessário para o bom funcionamento do corpo. (CHINA, 1996). 

 

1.1. A Fome chinesa  

 

Um dos registros mais recentes de fome em massa foi a Grande Fome Chinesa, 

também conhecida pelas autoridades chinesas como “três anos de fome” (三年大饑荒) 

ocorreu no período de 1958 a 1961. A República Popular da China, sob o governo Mao, 

vivenciou uma série de desastres naturais e uma reforma agrária, resultando na fome que 

matou milhões, e embora não haja consenso entre os analistas a respeito das estimativas 

de mortalidade, este número varia de 30 a 45 milhões de chineses2.  Apontado por Yang 

(2008) como principal responsável pela Grande Fome Chinesa, o “Grande Salto Adiante” 

foi uma campanha proposta por Mao, que prometeu tornar a China uma nação industrial, 

desenvolvida e igualitária por meio de uma reforma agrária, que aceleraria a coletivização 

do campo, e a industrialização urbana. Entretanto, de 1959 a 1961, a oferta de alimentos 

caiu subitamente para 70% comparado aos níveis registrados em 1958, resultando na 

fome generalizada, que por sua vez, só foi ter sua magnitude reconhecida publicamente 

na China e no Ocidente após duas décadas do fim da Grande Fome porque o governo 

chinês havia proibido investigações acadêmicas sobre o assunto (ASTHON et al 1984; 

YANG, 2008; ZHA, ZHANG, 2013, SHENG, 2004). 

Com o decreto da Reforma Agrária, a RPC aboliu a propriedade privada da terra 

e dos animais de tração e redistribuiu em comunas voltadas para produção agrícola; os 

campos foram denominados pelo governo Mao de “sputniks”, campos que seguiam o mo-

delo dos Kolkhzos da União Soviética, e aos camponeses realocados foram estipuladas 

metas de produção pouco compatíveis com a realidade. “O confisco não foi calculado 

 
2 Disponível em: https://www.scmp.com/article/723956/revisiting-calamitous-time 
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com base no que os camponeses poderiam produzir, mas no que era necessário para o 

programa de Mao.” (HALLIDAY, 2005:406; SHENG, 2004; YANG, 2008). 

Conforme estudos feitos por Sheng (2004), a crise no abastecimento de comida 

foi consequência de três fatores, sendo o primeiro, a dedicação da população à fabricação 

de aço e às obras de conservação de água, de tal modo que a colheita, realizada majorita-

riamente por mulheres, crianças e idosos, carecia de mão-de-obra.  

 

No condado de Tongwi, da província Gansu, em junho de 1958, foram recru-

tados 23 mil camponeses para realizar obras hidráulicas, 13 mil para trabalhar 

nos fornos de aço; em consequência, mais de 30% da mão-de-obra foi afastada 

da lavra (SHENG, 2004:119). 

 

O segundo fator da falta de alimentos foi a crescente luta pelo poder refletida na 

campanha nacional de repressão ao “oportunismo da direita”, na qual as críticas e suges-

tões ao Grande Salto Adiante eram percebidas como atividades antipartidárias. Final-

mente, o terceiro fator foi a insistência do radicalismo socialista e a depuração dos ditos 

oportunistas de direita, impedindo a implementação de melhorias na reforma agrária e na 

estratégia de segurança alimentar (SHENG, 2004). 

Baseado em hipóteses de fatores causais, Yang (2008) aponta que as condições 

climáticas desfavoráveis causaram danos na produção de alimentos, embora as pesquisas 

acerca do tema sejam cautelosas na estipulação da magnitude dos impactos negativos 

sobre a produção agrícola. 

No período de 1960, os ministros do governo Mao constaram que nas cidades de 

Xangai, Beijing, Tianjin e Shenyang só havia estoques para poucos dias, o Vice- Primeiro 

Ministro Chen Yun propôs a importação de grãos, posteriormente aprovada por Mao. Foi 

registrada, em 1961, a importação de 5,8 milhões de toneladas de trigo oriundos do Ca-

nadá e Austrália. Porém, o contexto de Guerra Fria e os embargos econômicos dos Esta-

dos Unidos contra a China, limitaram as importações de grãos “A importação de trigo 

aliviou a fome, mas não resolveu o problema.” (SHENG, 2004: 122; ZHA; ZHANG, 

2013). 

A lembrança das sanções econômicas experimentadas na Guerra Fria e a preocu-

pação chinesa a respeito da possibilidade da comida ser usada como ferramenta na polí-

tica externa influi na sua compreensão sobre a segurança alimentar (MORTON, 2012 

apud ZHA; ZHANG, 2013). 
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Em 1996, o Conselho Estatal da RPC publicou o “White paper” sobre a questão 

de grãos, no qual declara que a agricultura é a base da economia nacional e, o princípio 

básico para resolver o problema da oferta e demanda de grãos é confiar nos recursos do-

mésticos e, basicamente, alcançar a autossuficiência em grãos. Ciente de que, até o final 

de 1995, havia 65 milhões de pessoas, 5% da população total, que ainda não tinham 

acesso adequado a comida, o governo adotou a estratégia de segurança alimentar, tendo 

como meta o aumento de sua produção e a obtenção de uma taxa de autossuficiência 

acima de 95% e uma taxa de importação líquida de até 5%, na quantidade total consumida 

(CHINA, 1996)3. 

Em 2008, o governo chinês redefiniu a meta para a obtenção de 100% da autos-

suficiência em cereais até 2020 (CHINA apud ZHANG; CHENG, 2017). 

Em 2013, após assumir o poder, o presidente Xi Jinping destacou que a história 

chinesa ensinou: quando há grande fome, o dinheiro se tornará inútil e, para alimentar sua 

população, a China deve contar consigo mesma para garantir sua segurança alimentar (XI, 

2013 apud ZHANG; CHENG, 2017). 

Em 2017, o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA) publicou 

um relatório sobre o documento intitulado Objetivos Anuais de Política Agrícola da 

China, produzido pelo governo chinês; no qual o plano de segurança alimentar do governo 

chinês para 2017 é a “absoluta segurança” na área de grãos básicos, isto é, arroz e trigo, 

cuja produção deverá permanece estável no futuro previsível. Para outras commodities, 

tais como algodão, cana-de-açúcar e principalmente a soja, o governo irá estabelecer re-

giões de preservação que serão dedicadas à produção de culturas específicas, a fim de 

uma autossuficiência base nestas áreas (USA, 2017). 

Essencial para a legitimidade política, a segurança alimentar é compreendida tra-

dicionalmente na história chinesa, como elemento essencial à ascensão e quedas de di-

nastias, bem como a capacidade do governante em atender a demanda de seu povo por 

comida; os governantes que ignorarem este dever irão perder o “mandato divino”, isto é, 

o direito de governar; por exemplo, em 1949, Mao declarou que nenhuma pessoa deveria 

morrer de fome e, para o partido comunista, a segurança alimentar foi um dos pontos 

 
3 Disponível em: http://www.china.org.cn/e-white/grainissue/index.htm  
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cruciais na captação de suporte político (MANNING; WEMHEUER, 2011 apud ZHA; 

ZHANG, 2013). 

Sob a ótica do governo chinês, há três razões pelas quais o mercado internacional 

de alimentos não é confiável; a primeira é a capacidade limitada do mercado em regular 

o suprimento de grãos, configurando a insegurança no abastecimento alimentar do país; 

a segunda razão é que qualquer aumento nos preços mundiais de alimentos significaria 

maiores custos de importação e, por fim, dada a proporção continental da China, os custos 

de transporte e logística são considerados antieconômicos. Ademais, o mercado interna-

cional de grãos é percebido como instável e precário, especialmente no setor de exporta-

ção de trigo, milho e soja, pois estes são firmemente controlados pelos Estados Unidos e 

outros países desenvolvidos ou por suas empresas multinacionais no setor de alimentos, 

tais como por exemplo: Bunge, Archer Daniel Midlands (ADM) e Cargill. De modo que 

o regime de exportações de grãos serve aos interesses de países exportadores e é contra 

as nações importadoras (ZHA; ZHANG, 2013; ZHANG; CHENG, 2017). 

Segundo Zha e Zhang (2013), apesar do que a China possa parecer para o mundo 

exterior um regime autoritário com um governo central todo-poderoso, na realidade o país 

apresenta uma estrutura política única, na qual observam-se vários conflitos de interesses 

entre o governo central e os governos locais chineses; os quais demonstram pouco inte-

resse pelo setor agrícola devido há dois fatores: o primeiro é que a agricultura é vista  

como uma responsabilidade para a receita fiscal do governo local, pois desde a reforma 

fiscal agrícola de 2004, o setor agrícola não contribui mais para as receitas fiscais dos 

governos locais e,  o segundo fator é que a agricultura não ajuda o governo local no sis-

tema de promoção, sendo este fortemente baseado no mérito, com destaque para a con-

tribuição do governo local no crescimento do PIB;  a agricultura, em especial o setor de 

grãos, não gera muito emprego para a economia local e sua contribuição para o cresci-

mento econômico é irrisória. Os autores destacam que o bem-estar econômico dos funci-

onários dos governos locais está ligado ao montante total da receita fiscal que eles cole-

tam. 

Diante da transformação estrutural chinesa ocorrida e do rápido crescimento eco-

nômico apresentado no período que antecedeu sua entrada na OMC, a China teve que 

adotar certa liberalização agrícola, por meio de uma abertura seletiva do mercado de ali-

mentos, em especial a soja e a carne bovina. Destaca-se que, embora o governo central 
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tenha aberto seletivamente o mercado chinês, o mesmo ainda desempenha papel central 

no setor enquanto que os governos locais, por razões históricas, exercem certa autonomia 

acerca da implementação das políticas agrícolas estabelecidas pela governo central e da 

alocação de fundos (VIEIRA et al, 2016; ZHA; ZHANG, 2013). 

O governo central chinês adotou uma série de políticas para a garantia da produção 

doméstica de grãos; foi estabelecido um valor mínimo, para assegurar que as terras ará-

veis nunca diminuam para menos de 120 milhões de hectares. Assim, a RPC apresentou 

nas últimas três décadas uma redução de mais de 600 milhões de habitantes que viviam 

abaixo da linha da pobreza (VIEIRA et al, 2016; ZHA; ZHANG, 2013). 

A preservar o crescimento econômico vigoroso, a economia chinesa está pas-

sando por mudanças estruturais profundas que envolvem a urbanização, a ele-
vação da produtividade e da eficiência em setores intensivos da mão de obra, 

o controle da poluição e a maior preocupação com o meio ambiente e os recur-

sos naturais (VIEIRA et al, 2016, p. 53-54). 

 

A meta do governo chinês em obter 95% em autossuficiência nos produtos ali-

mentares mais básicos não consiste em apenas cereais, como arroz, trigo e milho, inclui 

também  soja e tubérculos, entretanto, a importância da soja e tubérculos para a segurança 

alimentar chinesa declinou notavelmente nos últimos (ZHA, ZHANG, 2013). 

Para alcançar a autossuficiência, a RPC implementou uma série de políticas para 

assegurar a produção doméstica de grãos; isto é, o estabelecimento da “red line” para 

garantir que as terras aráveis não diminuam para menos de 120 milhões de hectares. Ade-

mais, o governo introduziu o “Rice Bag Governor Responsibility System” que responsa-

biliza os governadores provinciais pelo equilíbrio da oferta e demanda de grãos em suas 

províncias, de modo a endossar a produção de grãos a nível local e manter alto grau de 

autossuficiência de grãos (GUOQIANG, HONGZHOU, 2014; ZHA, ZHANG, 2013). 

Embora o governo central esteja comprometido em garantir a autossuficiência em 

grãos, os governos locais mostraram pouco interesse no setor agrícola por, principal-

mente, dois motivos; o primeiro é o fato da pouca relevância econômica da agricultura 

para o sistema de incentivo dos governos locais, baseado no mérito e contribuição para o 

crescimento do PIB. O segundo motivo é que desde a reforma tributária de 2004, o setor 

agrícola não contribui muito para receita fiscal dos governos locais. O conflito de interes-

ses entre o governo central e local é apontado por Zha e Zhang (2013) como reflexo da 
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fragilidade do atual sistema de segurança alimentar chinesa (HAMPTON, 2006; ZHA, 

ZHANG, 2013; HUANG, ROZELLE, 2018). 

Neste contexto, as limitações dos recursos de terra e água são determinantes na 

taxa de produtividade no setor de grãos e são um desafio para a sustentabilidade da agri-

cultura chinesa.  Além disso, o uso excessivo de agrotóxicos tem aumentando seriamente 

a poluição e degradação do solo; e tem sido preocupante para a RPC o processo de deser-

tificação que tem afetado muitas regiões do país (HUANG, ROZELLE, 2018).  

Figura 1. A Degradação do solo na China em 2010. 

 

Fonte: Land Degradation assessments in drylands. FAO, 2010. 
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Dado que o crescimento médio anual pecuário é mais elevado do que o das pro-

duções de soja e milho, a produção doméstica de matérias primas não atende à demanda 

interna. Este fenômeno torna necessária a importação de alimentos estrangeiros para o 

abastecimento interno (VIEIRA et al, 2016). 

 

1.2. O papel da soja na segurança alimentar chinesa  

 

Embora o governo chinês esteja focado em assegurar a segurança alimentar por 

meio da autossuficiência agrícola, observa-se que a RPC teve suas operações comerciais 

agrícolas expandidas drasticamente. Em 2010, por exemplo, o investimento estrangeiro 

direto chinês no setor agrícola totalizou US$2,62 bilhões, e no mesmo ano, 468 corpora-

ções chinesas do setor agrícola investiram no exterior (ZHA; ZHANG, 2013; WANG; 

ZHAO, 2017). 

O setor de grãos ganha destaque na concepção chinesa de autossuficiente alimen-

tar e, tradicionalmente, dentro conceito de grãos, tem-se considerado a soja, tubérculos e 

cereais como arroz, trigo e milho. Entretanto, Zha e Zhang (2013) destacam que a impor-

tância da soja e dos tubérculos para a estratégia de segurança alimentar chinesa declinou 

drasticamente nos últimos anos, de modo que a política de autossuficiência alimentar do 

governo tem como foco a produção dos grãos mais básicos como arroz, trigo e milho.  

Visando suprir a demanda doméstica, a RPC construiu bases de produção de soja, cereais 

e outros produtos agrícolas na Rússia, Sudeste Asiático, Ásia Central, América Latina e 

outras áreas que somam cerca de 140 países e regiões (ZHA; ZHANG, 2013; USDA, 

2002). 

Durante a crise de alimentos global em 2007/2008, a China introduziu o plano 

nacional de segurança alimentar, no qual o governo reiterou a meta de alcançar um nível 

de autossuficiência de 95% no setor de grãos. Entre 2004 e 2014, as importações totais 

de grãos aumentaram em cerca de 300%; em 2014, as importações de grãos para a China 

atingiram 100 milhões de toneladas e configuram mais de 16% da produção nacional 

(ZHANG; CHENG, 2017). 

No “White Paper” publicado em 1996, observa-se que mudanças profundas ocor-

reram no sistema de produção e circulação de grãos da China, bem como nos métodos de 

regulação e controle do governo sobre oferta e demanda de grãos e flutuação de preços. 
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O governo chinês reafirma seu compromisso em consolidar e aperfeiçoar as conquistas 

existentes, e promete focar-se na reestruturação da economia agrícola de acordo com os 

requisitos para a construção de um sistema socialista de economia de mercado, isto é, 

tornar os sistemas de gestão básica rural estáveis por longos períodos de tempo e melhorá-

los continuamente (CHINA, 1996). 

Ademais, o governo chinês esclarece que o sistema de responsabilidade contratual 

familiar com remuneração vinculada à produção e o sistema de gestão de duas camadas 

com integração de centralização e descentralização são os sistemas básicos de gestão que 

as áreas rurais chinesas adotaram desde o início da política de reforma e abertura ao 

mundo exterior (CHINA, 1996).  

O governo chinês continuará a incentivar as áreas rurais e pequenas cidades a 

desenvolver indústrias secundárias e terciárias para acelerar a absorção da 

força de trabalho rural excedente, impulsionar as localidades, sempre que pos-

sível, para implementar gradualmente a operação de terras cultivadas em uma 

escala apropriada, melhorar os benefícios econômicos da produção de grãos e 
fortalecer a força motriz para o desenvolvimento da produção de grãos 

(CHINA, 1996). 

 

Em 2015, a produção de arroz, considerado como principal grão produzido na 

China, somava-se em 211 milhões de toneladas, representando um aumento de produção 

significativo, se comparado com os dados da FAO de 1961, ano o qual o país obteve a 

soma de 54 milhões de toneladas. Outro grão que se destaca é o milho, que por sua vez 

representou 40% da oferta de grãos em 2015, cuja somatória foi de 323 milhões de tone-

ladas. Embora a produção da soja também tenha sido ampliada, se comparada aos valores 

produzidos em 1961 e 2015, isto é, de 6 para 12 milhões, estes valores ainda são insufi-

cientes para suprir a demanda interna por soja, tornando necessário depender de importa-

ções (BELIK, 2019). 

Em 2016, a RPC comprou 86 milhões de toneladas de soja, das quais 51 milhões 

foram provenientes do Brasil (BELIK, 2019). 

 

 

1.3. Inserção chinesa no Organização Mundial do Comércio 
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  Oficialmente membro da OMC desde 2001, o governo da RPC teve que esforçar-

se e adotar políticas para tornar a economia do país mais acessível ao comércio interna-

cional e, após 15 anos de negociações, abriu suas portas às empresas e capital estrangeiro; 

enquanto membro da Organização Mundial do Comércio, a China tem auxílio na redução 

agro tarifárias e facilitação nas negociações entre os países membros.  (BBC, 2001). 

Subsequente da sua entrada a OMC, o benefício recém adquirido pela China con-

sistiu no aumento do acesso ao mercado no exterior.  A RPC recebeu o tratamento da 

nação mais favorecida (MFN) por outros Membros da OMC, o que favoreceu a normali-

zação de suas relações comerciais. Após sua adesão em 2001, na rodada Doha, a econo-

mia chinesa apresentou taxas de crescimento econômico em torno de 10% ao ano (CU-

NHA; XAVIER Apud NASCIMENTO; LEITE, 2019; RUMBAUGH; BLANHER, 

2004).  

Rumbaugh e Blanher defendem que a adesão da China à OMC levou à remoção 

de cotas contra suas exportações de têxteis e vestuário. A China também se beneficia do 

tratamento de futuros conflitos comerciais dentro dos procedimentos multilaterais de re-

solução de litígios no âmbito da OMC, amparando, portanto, o país a promover melhor 

os seus interesses comerciais, beneficiar de uma maior reciprocidade em resolução, e li-

mitar o escopo para outros membros da OMC de impor unilateralmente proteções contra 

seus produtos (RUMBAUGH; BLANHER, 2004). 

Sob os compromissos da OMC, a China visou reduzir ainda mais sua tarifa média 

anualmente. O regime geral de comércio será cada vez mais baseado em tarifas, uma vez 

que a China concordou em eliminar as quotas de importação, as licenças, as práticas co-

merciais designadas e outras barreiras não-tarifárias. A substituição de quotas de impor-

tação por quotas tarifárias (TRQs) para algumas commodities agrícolas também deve aju-

dar a fortalecer a transparência do comércio (RUMBAUGH; BLANHER, 2004). 

 Além do aprofundamento de sua integração com a economia mundial a entrada 

do país na OMC significou também submeter-se as condições e aos acordos, que deman-

daram reajustes políticos e fiscais, bem como ajustar-se aos padrões internacionais de 

higiene na produção alimentar, transparência e questões dos direitos de propriedade inte-

lectual delimitadas pela Organização Mundial do Comércio (HASMATH et al; 2007; 

LEE, 2008).  
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Entretanto, no cenário internacional, uma maior liberalização dos preços de co-

mercialização e o crescente reconhecimento de que o acesso à comida, sendo este um 

direito humano básico, fundamenta a ideia de que a dependência da importação de ali-

mentos não comprometerá a segurança alimentar nacional (PAARLBERG, 1978; ZHA, 

2010; LU, 1998 apud ZHANG; CHENG, 2017). 

 De acordo com o Ministro das Finanças da China, Xiao Jie, mesmo com uma 

guerra comercial, a China pode converter suas terras úmidas e pastagens para a produção 

de alimentos.  Mais confiante desde a crise financeira de 2008, a RPC detém a maior 

reserva de moedas estrangeiras do mundo (XU, 2015 apud ZHANG; CHENG, 2017). 

 Uma série de políticas e planos destinados a melhora as colaborações internacio-

nais e as inovações tecnológicas foram realizadas sequencialmente durante os últimos 

anos.  Por exemplo, a iniciativa “One Belt, One Road” focada em reviver a “rota da seda” 

e o reforço da colaboração entre as economias na esfera regional asiática e europeia. A 

Economia em curso e as várias políticas de incentivo para um mercado mais inovador 

estão pavimentando o caminho para a ambição das empresas chinesas de participar mais 

ativamente do investimento estrangeiro e fortalecer sua competitividade global (WANG; 

ZHAO, 2017). 

 O trabalho analítico de Rumbaugh e Blancher (2004) mostra que, em geral, os 

efeitos do bem-estar internacional provenientes da adesão da RPC na OMC são positivos. 

Tais efeitos têm sido objeto de pesquisas crescentes no final dos anos 90, a maioria dos 

modelos mostra que os efeitos gerais do bem-estar induzido pela OMC. As mudanças 

tarifárias na China não são consideráveis, uma vez que, as tarifas da China já foram re-

duzidas substancialmente. A longo prazo, a China se beneficiará com a adesão à OMC. 

Muitos observadores julgaram que um dos principais objetivos da China em aderir à OMC 

era beneficiar aumento da pressão competitiva como um impulso externo às reformas 

internas. 

 A maioria destas análises, de fato, apontam para um impacto positivo para o país 

no longo prazo, ganhos de eficiência e benefícios diretos para os consumidores chineses. 

Além disto, o crescimento sustentado da China deve fornecer benefícios para a maioria 

de seus parceiros comerciais. O país concordou em abrir setores que são cruciais para 

seus parceiros, como os setores agrícola e de serviços (RUMBAUGH; BLANHER, 

2004). 
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O impacto real da adesão da China à OMC no resto do mundo pode 

provar ser maior do que essas análises sugeririam. Primeiro, a maioria dos mo-

delos existentes tem várias limitações, incluindo incertezas nas elasticidades 

comerciais estimadas, resultantes de mudanças rápidas na estrutura do comér-

cio internacional da China e da região. Mais fundamentalmente, a maioria dos 

modelos não consegue em conta os principais aspectos da adesão da China à 

OMC, como a abertura do comércio de serviços ou reformas que eliminarão os 
obstáculos ao investimento estrangeiro e mudarão ainda mais o papel da China 

como base de exportação (RUMBAUGH; BLANHER, 2004). 

 

 Entretanto, consequente das adaptações adotadas intencionados na liberalização, 

surgiram contradições domésticas no setor da agricultura, pois a busca por maior produ-

ção resultou na intensificação do uso da terra, bem como o maior emprego de pesticidas 

e fertilizantes, aumentando os riscos de degradação ambiental e contaminação de alimen-

tos. A longo prazo, os possíveis desastres ambientais, inviabilizariam a busca chinesa por 

autossuficiência em grãos (BELIK, 2019). 

Por fim, em virtude dos incentivos ao crescimento econômico, isto é, o acesso a 

crédito de compra para insumos, e das limitações geográficas, isto é, o tamanho das terras 

destinadas à produção, pré-estabelecidas pelo governo, consistirem em pequenas propri-

edades rurais de até 0,2, hectares, o uso de agroquímicos aumentou significativamente, 

de modo que a China é considerada como uma das maiores consumidoras de pesticidas ( 

NASSAR, NOGUEIRA, 2007 apud BELIK, 2019).  

Gráfico 1. Taxas da aplicação de fertilizantes a longo prazo  
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Fonte: Our World in Data (2015) 

 É notória na China a presença de diversas agressões ao meio ambiente e, diante 

deste fato, em 1990 o governo retomou políticas de subsídio para preservação do meio 

ambiente, em prol da sustentabilidade (BELIK, 2019).  

Em 1999, o governo iniciou o programa “Grain for Green”, projetado para preve-

nir e conter as inundações e a erosão do solo, por meio de ações para “aposentar” terras 

agrícolas que se enquadravam como suscetíveis à erosão. A china é severamente afetada 

pelo fenômeno da desertificação, estima-se que a área desértica e as áreas em processo de 

desertificação cubram um terço do território do país (YANG, 2004 Apud WANG; LU; 

FANG; SHEN, 2005). 
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CAPÍTULO 02 - TERRAS: A APROXIMAÇÃO NO SETOR AGRÍCOLA E OS 

INCENTIVOS CHINESES PARA A PRODUÇÃO DE SOJA BRASILEIRA  

 

 

Os problemas ecológicos, como o dano causado ao solo pelo uso excessivo de 

fertilizantes e pesticidas, refletem o padrão moderno de produção e industrialização de 

alimentos. Este modo de produção vem mostrando-se insustentável em termos ambientais 

e apresentam, também, perigo à saúde humana e animal (MONTEIRO et al, 2019). 

A forma como se dá a produção moderna e a comercialização de produtos agríco-

las está diretamente relacionada com as dinâmicas de poder das Relações Internacionais. 

Neste contexto, observa-se que o fenômeno do Land Grab tem sua apropriação de terras 

norteado por um crescente interesse dos Estados em garantir a exportação de alimentos e 

nos dos financiadores em especular sobre o futuro das commodities e a inflação nos pre-

ços da terra (MCMICHEL, 2012; LIMA, LEITE, 2016).  

A abertura chinesa no âmbito do comércio exterior e de investimentos exigiu mu-

danças no modelo regulador e nos sistemas de apoio para as interações com economias 

estrangeiras. De modo que a China adotou centenas de leis e regulamentos, de   1979 a 

2000, para gerenciar as relações comerciais com países estrangeiros (IPEA, 2011; NA-

THAN, 2016). 

 Houve também o estabelecimento de mecanismos de resolução de litígios judici-

ais como, por exemplo, a formação de tribunais especializados. Entretanto, os conflitos 

comerciais entre os Estados Unido, a China e a União Europeia foram intensificados du-

rante a crise de 2008.  O modelo chinês na política cambial, isto é, o atrelamento do yuan 

ao dólar, expressa possíveis transformações estruturais no planejamento de produção e na 

divisão internacional do trabalho em resposta à tendência de elevação dos preços das 

commodities e da pressão chinesa (IPEA, 2011; NATHAN, 2016). 

Em meados dos anos 90, os parceiros comerciais da China acusaram o país de 

protecionismo e dumping, simultaneamente, países desenvolvidos no âmbito industrial 

pressionaram a China para que fosse aderida a aceitação cotas de exportações de têxteis 

e outros produtos, bem como ao cumprimento das normas internacionais de higiene, em-

balagem, rotulagem e conscientização na sustentabilidade ambiental no setor produtivo 

destinado à exportações (NATHAN, SCOBELL, 2016). 
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Portanto, de acordo com Nathan e Scobell (2016), o único caminho para escapar 

das constantes críticas, tanto em âmbito doméstico quanto externo, foi uma maior inser-

ção no sistema econômico global. Tal objetivo fez necessário o engajamento chinês para 

tornar-se membro da Organização Mundial do Comércio (OMC), membro oficial desde 

20014, significando na adoção de regras da OMC e no intermédio para atenuar os conflitos 

comerciais. 

 Entre 2000 e 2010, observou-se que o crescimento das relações comerciais entre 

o Brasil e China foi superior à elevação do comércio entre o Brasil e o mundo. Neste 

período, as exportações brasileiras saltaram de US$ 1,1 bilhão, correspondendo a 2% do 

número total de exportações do Brasil, para US$ 30,8 bilhões, passando a representar 

15% do total (IPEA, 2011; NATHAN, SCOBELL 2016). 

Este saldo na elevação do comércio entre o Brasil e China pode ser visualizado 

nos gráficos abaixo: 

 

Gráfico 2. As exportações brasileiras para a China (2001-2017). 

 

Fonte: Dados do Mdic coletados em Outubro/2018. Elaboração do autor 

 
4 Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/economia/011210_omccs.shtml 
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Gráfico 3. As Importações vindas da China (2001-2018).

 

Fonte: MDIC, consultado em Outubro de 2018. Elaboração do autor 

 

O avanço de empresas chinesas do agronegócio na aquisição de propriedades ru-

rais aráveis promove preocupações nos setores empresariais e governamentais no Brasil 

(IPEA, 2011).  Pois: 

 

Segundo informações do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Re-

forma Agrária) 5,5 milhões de hectares de terras brasileiras pertencem a não 

brasileiros, no entanto, estes valores tendem a estar subestimados em virtude 

de dados incompletos nos registros dos cartórios e da declaração das empresas 

estrangeiras. Estimativas não oficiais afirmam que os chineses já possuem 

cerca de 7 milhões de hectares. (IPEA, p. 10, 2011) 

 

  Sob a óptica do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o interesse 

primário chinês em suas relações com a América Latina, tem sido adquirir acesso a pro-

dução e extração de recursos naturais e energia, visando atender a demanda doméstica do 

país e elevar o ritmo da expansão de seu crescimento (IPEA, 2011). 

   
Essa dinâmica traz consigo oportunidades para o Brasil no curto e médio prazo, 
mas que se não forem bem aproveitadas poderão representar ameaças, sobre-

tudo, no longo prazo, como a perda de participação das exportações brasileiras 

em terceiros mercados para a China, desadensamento da estrutura produtiva 

nacional, perda do controle estratégico sobre fontes de energia – petróleo – e 

de recursos naturais – terras e minas – e aumento da vulnerabilidade externa 

estrutural. (IPEA, p. 11-12, 2011) 
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O Departamento de Agricultura dos Estados Unidos, por meio de dados forneci-

dos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no período de 2005 a 

2009, mapeou a produção de soja no Brasil:  

Figura 2. Produção de soja no Brasil (2014-2016) 

 

Fonte: IBGE in: USDA (2016). 

 

 

2.1. Aproximação Brasil e China  

 

O cenário internacional que antecede o estabelecimento das relações entre Brasil 

e China, em 1974, é marcado pela polarização do pós Segunda Guerra Mundial e pela 

criação de instituições internacionais de governança global e a corrida armamentista. 

Houve quatro pilares que nasceram nesta conjuntura, sendo estes as Nações Unidas; 

Acordo Geral de Comércio e Tarifas (GATT); Fundo Monetário Internacional (FMI) e o 

Banco Mundial. A estrutura e dinâmica destas instituições reflete a disposição de poder 
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entre as potências; como, por exemplo, o Conselho de Segurança da ONU (CSNU) cujos 

membros permanentes detém poder de veto , isto é, Estados Unidos, França, Reino Unido, 

Taiwan ( que viria ser denominada por “República Popular da China”, alteração aprovada 

pela resolução 2758 pela Assembleia Geral da ONU)  e URSS ( posteriormente, Rússia) 

(HOLANDA, 2016). 

Sob a influência da conjuntura internacional, a perspectiva chinesa de que o con-

tato e confronto com o sistema capitalista era inevitável foi reforçada pela ameaça de 

sanções econômicas e a ameaça norte-americana em recorrer ao poderio nuclear nova-

mente (HOLANDA, 2016).   

No Brasil, tinha-se o processo de substituição de importações iniciado no pós II 

Guerra, e a intensificação de mudanças na base social e econômica, iniciada nos 50, mar-

cada pela por meio da construção da usina, durante o governo Vargas, Companhia Side-

rúrgica Nacional (CSN), a maior indústria siderúrgica do Brasil e da América Latina.  

Estas mudanças no quadro socioeconômico brasileiro também foram impulsionadas no 

governo de Juscelino Kubitschek, com a aplicação do Plano de Metas, no qual se destaca 

a construção de Brasília e um programa intenso de industrialização. Posteriormente, no 

governo Jânio Quadros, a política externa brasileira adotada incorporou uma postura de 

anticolonialismo, destacando o propósito de servir ao desenvolvimento nacional e, dentro 

deste alinhamento, estava o interesse para restabelecer relações com a URSS e o envio de 

missão oficial à China, buscando oportunidades de negócios. Tais interesses seriam reto-

mados no governo Goulart, por meio do princípio e defesa dos três D’s, isto é, Desenvol-

vimento, Descolonização e Desarmamento (HOLANDA, 2016). 

Nos anos 70, na ditadura de Geisel, o Brasil estabeleceu relações com a China, e 

em seguida, foi construída uma embaixada brasileira em Beijing e uma embaixada chi-

nesa em Brasília (HOLANDA, 2016). 

Em 2008, ocorreu a Crise financeira Internacional, acarretada pela falência do tra-

dicional banco de investimentos norte-americano Lehman Brothers. Em sucessão, faliram 

também outras grandes instituições financeiras desencadeando uma crise sistêmica, ex-

pondo as limitações dos sistemas de regulação e supervisão bancária e a fragilidade da 

arquitetura financeira internacional; que resultou em forte retração e desemprego nas 

grandes potências (FARHI; PRATES; FREITAS; CINTRA, 2009). 
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A China firma-se como um novo polo de poder no sistema internacional e o Brasil, 

em conjunto com um grupo de países emergentes, superou a crise revigorado e destacou-

se na formulação e debates em grandes temas da agenda internacional (HOLANDA, 

2016). 

Enquanto isso, a intensificação das relações sino-brasileiras foi favorecida pela 

busca chinesa em ampliar suas parcerias e explorar novas relações comerciais. O Brasil 

destacou-se na América Latina pela extensão territorial, recursos naturais, produtos agrí-

colas, as dimensões do mercado interno, os avanços científicos e um certo protagonismo, 

isto é, atuação brasileira nas Nações Unidas e em outros foros internacionais. 

De acordo com Becard (2008), sob a óptica da balança comercial, o período de 

1995 a 2004 foi marcado por três momentos distintos dos fluxos comerciais da relação 

sino-brasileira, sendo este o primeiro momento em que presenciou-se uma corrente de 

comércio constante, equilibrada pelo movimento inversamente proporcional da diminui-

ção das exportações brasileiras e pelo crescimento de importações originárias da China 

que se iniciou em 1993 e permaneceu até 1997. O segundo momento data o período de 

1998 a 1999, no qual é visível uma forte queda na balança comercial, provocada pelos 

baixos índices das exportações brasileiras. Por fim, o terceiro momento, de 2000 a 2004, 

nota-se um crescimento espantoso do fluxo comercial, o qual passou de US$ 2,3 bi-

lhões/ano registrados em 2000, para mais de US$ 9 milhões/ano em 2004. 

Deste cenário em 2004, a balança comercial apresentou transformações no padrão 

de comércio, com a diminuição dos saldos comerciais brasileiros e o ganho de mercado 

dos produtos chineses no mercado nacional do Brasil, destacando-se o setor de eletrôni-

cos, máquinas e equipamentos. Esta expansão do intercâmbio comercial sino-brasileiro 

refletiu o crescimento do comércio exterior chinês que, por sua vez, repercutiu na forte 

ascensão chinesa no mercado internacional e no aumento significativo do fluxo comercial 

bilateral, que representou em 2001, cerca de 183,% em quatro anos, isto é, de US$ 3,2 

bilhões em 2001 para 9,15 bilhões em 2004 (BECARD, 2008). 

A partir de 2004, registrou-se a configuração de um novo padrão de comércio 

entre Brasil e China. Se, por um lado, de 2003 a 2004 a corrente de comércio 

aumentou em quase 40%, por outro lado o superávit comercial brasileiro re-

grediu 27%. Assim, apesar de o saldo comercial conjunto do Brasil frente à 

China ter se elevado em mais de sete vezes de 1999 a 2004, o ritmo de expan-

são das exportações brasileiras se tornou mais lento após 2003. As exportações 

chinesas para o Brasil seguiram ritmo oposto, ampliando-se em mais de 70% 

(BECARD, 2008). 
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Segundo Becard (2008), para alguns estudiosos do assunto, a dificuldade brasi-

leira em acompanhar o superávit com a China está fortemente relacionado à excessiva 

carga tributária e as condições deficitárias da infraestrutura no Brasil. E, por outro lado, 

na RPC tem-se incentivos de juros baixos e créditos facilitados à disposição dos exporta-

dores chineses, bem como a aplicação de medidas para forçar a queda nos preços de pro-

dutos concorrentes e a presença de barreiras não tarifárias, de modo que dificulta uma 

concorrência equilibrada de produtos brasileiros com os chineses. 

 

O período entre 2004 e 2018 é marcado pelo aprofundamento das relações sino-

brasileiras, refletido no aumento de missões diplomáticas e visitas oficiais, que resultaram 

em diversos acordos e negociações comerciais. Neste período, destacam-se a criação da 

Comissão Sino-Brasileira de Alto Nível de Concertação e Cooperação- COSBAN; o es-

tabelecimento da China como principal parceiro comercial e o principal importador de 

produtos brasileiros; em 2007, a criação do Diálogo Estratégico entre as Chancelarias  

assinatura do Plano de Ação Conjunta Brasil- China em Saúde 2011-2014 e, em 2018, a 

assinatura de acordo para a criação pelos membros dos BRICS  do Novo Banco de De-

senvolvimento- NDB e a construção do Escritório Regional das Américas em São Paulo 

(BRASIL, 2019). 

Em 2014, a China teria ultrapassado os EUA em termos de poder de compra e 

poderá evoluir para uma economia maior que a dos Estados Unidos em até 20% pelos 

próximos cinco anos. O crescimento chinês tem impactado profundamente em vários 

mercados globais, especialmente na área de commodities, cuja demanda é norteada pelo 

crescimento focado em manufaturas para exportações (ROSITO, 2016). 

O Brasil se beneficiou desta demanda, pois aumentou o fluxo de suas exportações 

para a China e influenciou, favoravelmente para o Brasil, os preços das commodities que 

o Brasil exporta. Entretanto, com a atuação das empresas chinesas neste mercado de com-

modities e sua ambição como grandes investidores internacionais, as empresas brasileiras 

viram-se diante de uma crescente concorrência das empresas chinesas, tanto no âmbito 

doméstico quanto a nível regional sul-americano (ROSITO, 2016). 
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Paralelamente, o fornecimento de apoio financeiro maciço e recursos para inves-

timento em determinadas indústrias, a estratégia “Going Out” adotada pela China, desem-

penhou um papel importante na reforma da economia chinesa e aprimorando seu desen-

volvimento econômico por meio da estimulação do crescimento da economia chinesa e 

facilitação e melhoria na eficiência das empresas domésticas. Encorajados pela estratégia, 

muitas empresas chinesas com posições sólidas no mercado interno começaram a procu-

rar oportunidades de investimento em mercados estrangeiros (WANG; ZHAO, 2017). 

De acordo com dados do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (2011), 

suspeita-se que o interesse primário da China em estabelecer relações na América Latina 

repouse no desejo de adquirir acesso aos recursos naturais e energia de produção e extra-

ção, em ordem de abastecer a demanda interna do país em seu ritmo de crescimento. 

 

 

2.2. Presença chinesa na produção de soja brasileira 

 

A relação comercial sino-brasileira é centrada em três produtos chave: soja, mi-

nério e petróleo. O caso da soja destaca-se por sua relevância diante da concepção chinesa 

de segurança alimentar, pois embora a autossuficiência em grãos almejada pelo governo 

contemple o arroz, o trigo e o milho, a soja é exceção. Cerca de 40% da soja consumida 

na RPC é importada, e o Brasil e Estados Unidos são os principais fornecedores. Em 

2014, as exportações de soja brasileira para a China corresponderam 7,4% do total expor-

tado pelo Brasil (ROSITA, 2016). 

Alguns dados ajudam a entender por que o futuro da China é fundamental para 

a evolução do comércio internacional das commodities exportadas pelo Brasil, 

pelo menos no curto e médio prazo. Segundo dados das Nações Unidas (Com-

trade), as importações chinesas de  i) soja e seus derivados; ii) minérios; e iii) 

petróleo e seus derivados, foram, em 2014, de 47,9%, 58,2% e 11,9%, respec-

tivamente, em relação ao total das importações mundiais daqueles produtos. Já 

a participação brasileira no total das importações chinesas dos mesmos produ-

tos foi de 36,2%, 9,4% e 1,1%, respectivamente (ROSITA, 2016). 

 

 Há alguns fatores a serem considerados para compreender melhor o caso da soja 

no comercio bilateral sino-brasileiro. Primeiramente, a demanda interna chinesa por grãos 

e a produção brasileira como uma alternativa às grandes empresas americanas e europeias. 
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O interesse chinês em aproximar-se do mercado brasileiro e poder ter assegurado a pro-

dução do produto de seu interesse, é refletido no fenômeno do Land grab , isto é, a compra 

chinesa de terras brasileiras em larga escala. Esta prática desperta a preocupação no mer-

cado e o setor agro brasileiro, pois de acordo com o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária- INCRA, 5.5 milhões de hectares de terras brasileiras pertencem à não-

brasileiros. Entretanto, os dados coletados estão incompletos, pois carecem de valores e 

declarações das companhias estrangeiras. Os valores não-oficiais estimados pelo IPEA, é 

de que a empresas chinesas já detém cerca de 7 milhões de hectares. Esta prática é refre-

ada por meio das restrições da legislação nacional aplicáveis a empresas com capital es-

trangeiro (IPEA, 2001; ROSITA, 2016).  

De acordo com a Divisão de Fiscalização e de Controle das Aquisições por Es-

trangeiros do Incra (2020), o país que lidera o ranking de maior comprador internacional 

de terras brasileiras é o Japão, no qual 6.912 propriedades declaradas, totalizando 368.873 

hectares; enquanto que a China detém 664, somando 10.126 hectares (INCRA apud BOR-

GES, 2018). 

 Em segundo, observa-se a presença de investimentos chineses na infraestrutura 

brasileira, pois embora o país possua grandes recursos naturais, a situação nos setores 

logísticos e de infraestrutura permanece enquadrados como subdesenvolvidos. Neste ce-

nário, o desenvolvimento da infraestrutura do Brasil torna-se uma meta estratégica para 

as ambições chinesas; de modo que muitas empresas chinesas assinaram contratos para 

construção de estradas, rodovias, aeroportos, pontes e canaviais. Um exemplo é o caso do 

China Development Bank- CDB ter anunciado, EM 2015, investir US$ 6,5 bilhões em 

melhorias e projetos de construções no estado do Mato Grosso, que é responsável por 

cerca de 30% da produção total de grãos de soja no Brasil (IPEA, 2011; HORTA, 2015; 

ROSITA, 2016). 

Terceiro elemento é o potencial de melhorias na produtividade da soja brasileira 

por meio da cooperação tecnológica no desenvolvimento de material genético voltados 

para este setor (ROSITA, 2016).  

Mas, embora a presença de capital estrangeiro chinês seja relevante para a econo-

mia brasileira e os investimentos estejam financiando projetos de infraestrutura e desen-

volvimento no país, sob a perspectiva da RPC o Brasil não é considerado um grande 
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destino para os capitais chineses, se a somatória destes investimentos for comparada com 

o estoque total dos investimentos diretos das empresas chinesas no exterior. Em 2016, 

foram estimados US$ 660 bilhões que foram destinados majoritariamente para o Leste 

Asiático e para algumas econômicas desenvolvidas (ROSITA, 2016).  

Segundo o Censo de Capitais Estrangeiros 2014, do Banco Central, o estoque 

de investimento direto estrangeiro da China no Brasil, em 2013, pelo critério 

de participação no capital do investidor final, era de US$ 11,7 bilhões, o que 

lhe posicionaria em 15o lugar, imediatamente depois do México. Em 2009, o 

estoque de investimentos chineses no Brasil era de cerca de US$ 250 milhões. 

Em 2010, três grandes operações mudariam esse cenário rapidamente10, em-

bora desde então não se tenha registrado nas estimativas oficiais crescimento 

tão expressivo em um único ano. Por outro lado, estimativas de analistas e ins-

tituições de pesquisa para o estoque de investimentos chegam a indicar valores 

entre US$ 20 e 30 bilhões. Sabe-se que medidas precisas desses estoques são 

dificultadas por características comuns a esses investimentos, como a triangu-

lação (ROSITA, 2016). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Um dos principais atores da dinâmica internacional contemporânea, a China com-

preende os mercados internacionais como uma alternativa para obter alimentos e recursos 

essenciais para o bem-estar e o desenvolvimento de sua sociedade. Apesar disso, a pers-

pectiva do governo chinês aceca dos mercados globais é que este é um fornecedor insu-

ficiente para suprir a demanda interna, resultando na necessidade de buscar a autossufi-

ciência no setor de grãos, reforçada pelo alto custo de importação e logística não atraente 

para o governo.  

Portanto, através da análise da literatura e dos dados coletados, este trabalho bus-

cou esclarecer as relações entre a estratégia chinesa de segurança alimentar e a ideia de 

autossuficiência no setor de grãos; bem como a sensibilidade sobre a fome na política 

externa chinesa devido aos constantes casos de fome registrados em sua história. Dessa 

forma, embora o país seja o maior importador de soja do mundo atualmente, as limitações 

climáticas e geográficas colocam a China em uma posição desfavorável contra países 

como os Estados Unidos e outros grandes exportadores de grãos. 

 Essa condição reflete uma vulnerabilidade chinesa em relação às vantagens com-

parativas no setor de grãos, o que resulta no interesse do país em ingressar na OMC em 

2001. Não obstante esse cenário, a China recebeu diversas críticas ao sistema internacio-

nal devido aos casos de dumping e aquisições de terras estrangeiras. No caso brasileiro, 

o Land Grab está relacionado a investimentos em regiões fornecedoras de grãos, como a 

soja produzida pelo Mato Grosso, para garantir a oferta de commodities nos mercados 

domésticos chineses.  

Concluindo, a literatura reforçou o interesse do brasileiro em atender à demanda 

chinesa, mas mostrou uma preocupação de certos setores no Brasil em relação ao cres-

cente poder e influência chineses sobre sua produção logística e agrícola doméstica. As-

sim, apesar da intensificação progressiva dos investimentos no setor agrícola, novos es-

tudos precisam ser conduzidos para entender os interesses da China no território brasi-

leiro. 

 Analogamente, apesar do interesse chinês em atingir 100% de suficiência na pro-

dução de grãos, o país ainda depende das exportações brasileiras para minimizar suas 

vulnerabilidades às oscilações nos preços das commodities nos mercados internacionais; 
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fato que colabora com a importância da manutenção contínua de estudos sobre as deman-

das chinesas por grãos internacionais e seus investimentos contemporâneos no setor agrí-

cola brasileiro. 
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